
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.793 - RS (2011/0052635-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROGERIO PIGATTO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SOLDO AO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. Incide a Súmula 282/STF quando a matéria federal supostamente violada não foi 
enfrentada no aresto recorrido.
2. "No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta Corte 
entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o 
vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas 
que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste". 
Precedente representativo da controvérsia: REsp 990.284/RS, Rel. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 13/04/2009. 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.793 - RS (2011/0052635-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : ROGERIO PIGATTO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame recurso especial interposto pela União, com esteio no art. 105, III, 'a', da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 28,86%. COMPLEMENTAÇÃO DO SOLDO AO VALOR DO 
SALÁRIO MÍNIMO. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. 
1. O valor referente à complementação do soldo ao valor do salário mínimo não 
deve integrar a base de cálculo do reajuste de 28,86% (precedente da Segunda 
Seção deste Tribunal Regional), nem deve ser compensado na apuração das 
diferenças do reajuste sobre as demais parcelas (entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça). 
2. A correção monetária de valores pagos com atraso incide na forma prevista no 
§ 1º do artigo 1º da Lei nº 6.899/81, devendo incidir a partir do momento em que 
devidos, já que líquidos e certos, pois decorrentes de lei.

Opostos embargos de declaração, estes foram parcialmente acolhidos apenas para fins 

de prequestionamento.

Nas razões recursais, a recorrente aponta violação dos arts. 467 e 468 do CPC e 73 da 

Lei n. 8.237/91.

Alega, em síntese, que não está consignado na sentença exeqüenda a incidência do 

reajuste de 28,86% sobre a complementação do salário-mínimo, sendo que qualquer decisão em 

sentido contrário ofenderá a coisa julgada. Afirma, ademais, que o reajuste de 28,86% não deve 

incidir sobre o complemento de salário-mínimo.

Contra-razões às fls. 363/380 e crivo positivo de admissibilidade para o recurso especial 

às fls. 381/382.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.793 - RS (2011/0052635-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPLEMENTAÇÃO DO SOLDO AO VALOR DO SALÁRIO 
MÍNIMO. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. Incide a Súmula 282/STF quando a matéria federal supostamente violada não foi 
enfrentada no aresto recorrido.
2. "No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta Corte 
entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o 
vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas 
que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência do reajuste". 
Precedente representativo da controvérsia: REsp 990.284/RS, Rel. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 13/04/2009. 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não prospera.

Inicialmente, registro que os arts. 467 e 468 do CPC não foram, em nenhum momento, 

enfrentados no aresto recorrido, carecendo o apelo especial do obrigatório prequestionamento. 

Incide, no caso, a Súmula 282/STF.

Por outro lado, dessume-se do exame dos autos que o entendimento sufragado pelo 

Tribunal de origem está perfeitamente alinhado com a orientação jurisprudencial desta Corte 

sobre a questão.

Com efeito, a Terceira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 

543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos 

Repetitivos, ao julgar o REsp 990.284/RS, DJe 13/04/2009, reiterou o entendimento no sentido de 

que "no que toca à base de cálculo do reajuste de 28, 86%, predomina nesta Corte entendimento 

de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o vencimento básico (servidor público 

civil) ou o soldo (militar), acrescido das parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de 

evitar a dupla incidência do reajuste". 
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Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. REAJUSTE DE 28,86%. EXTENSÃO AOS 
MILITARES. CABIMENTO. ISONOMIA. BASE DE CÁLCULO.  
REMUNERAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DE CADA PARCELA. COMPENSAÇÃO COM A 
COMPLEMENTAÇÃO DO SALÁRIO MÍNIMO. NÃO-CABIMENTO. 
PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.704/98. RESSALVA 
DO ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE TRATA DE 
INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO 
REAJUSTE. LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.131/2000. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL, CONTADA DA DATA EM QUE A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000 PASSOU A GERAR EFEITOS. 
OCORRÊNCIA.
1. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, uma 
vez que não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna.
2. Se o recorrente aduz ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil mas 
não evidencia qualquer omissão, contradição ou obscuridade no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu aalegada ofensa ao 
mencionado dispositivo, aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do 
Excelso Pretório.
3.Quanto ao reajuste de 28,86%, este Superior Tribunal de Justiça firmou 
jurisprudência no sentido de que o reconhecimento, por parte egrégio Supremo 
Tribunal Federal, dos reajustes decorrentes das Leis nºs 8.622/93 e 8.627/93, 
importou em revisão geral de remuneração, assegurando aos servidores públicos 
civis a percepção do mencionado índice. A negativa desse direito aos militares 
beneficiados com reajustes abaixo daquele percentual implicaria em desrespeito ao 
princípio da isonomia.
4. No que toca à base de cálculo do reajuste de 28,86%, predomina nesta Corte 
entendimento de que incide sobre a remuneração do servidor, o que inclui o 
vencimento básico (servidor público civil) ou o soldo (militar), acrescido das 
parcelas que não os têm como base de cálculo, a fim de evitar a dupla incidência 
do reajuste. 
5. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a correção monetária deve ser 
aplicada a partir da data em que deveria ter sido efetuado o pagamento de cada 
parcela. Precedentes.
6. Consolidou-se neste Sodalício a tese de que, por terem naturezas distintas, é 
vedada a compensação do reajuste com valores pagos a título de complementação 
do salário mínimo.
7. Adoção pela Terceira Seção, por maioria, do entendimento de que a edição da 
referida Medida Provisória implicou na ocorrência de renúncia tácita da 
prescrição, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse sentido, se 
ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros 
devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 30/6/2003, deve ser 
aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte. 
8. Ressalva do entendimento da Relatora, para quem a Medida Provisória nº 
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1.704/98 implicou no reconhecimento do direito dos servidores ao reajuste de 
28,86% desde janeiro de 1993, a importar na interrupção do prazo prescricional 
(arts 202, I, CC/2002 e 172, V, CC/16), com sua redução pela metade (art. 9º do 
Decreto nº 20.910/32).
9. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal Federal segundo a qual a 
concessão do reajuste de 28,86% deve se limitar ao advento da Medida Provisória 
nº 2.131, de 28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das Forças 
Armadas, com absorção das diferenças de reajustes eventualmente existentes. 
10. Considerando que a Medida Provisória nº 2.131/2000 gerou efeitos 
financeiros a partir de 01º/01/2001, após superado o prazo de cinco anos da 
mencionada data ocorre a prescrição da pretensão dos militares ao reajuste em 
tela.
10. Recurso especial conhecido em parte e provido, para julgar improcedente o 
pedido formulado na inicial, ante a ocorrência da prescrição à pretensão ao 
reajuste de 28,86% por força da limitação temporal promovida pela Medida 
Provisória nº 2.131/2000. (REsp 990.284/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe 13/04/2009).

Portanto, nenhuma censura merece o acórdão recorrido, que está em compasso com a 

jurisprudência consolidada do STJ sobre a matéria.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nesta parte, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0052635-6 REsp 1.241.793 / RS

Números Origem:  00046059320084047102  200371020048846  200871020046057  46059320084047102

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ROGERIO PIGATTO E OUTROS
ADVOGADO : FELIPE JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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